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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL CIVIL – REEXAME NECESSÁRIO E
APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
NÃO-FAZER  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  –
DESCONTO PREVIDENCIÁRIO SOBRE DIVERSAS
VERBAS  –  SENTENÇA  PELA  PROCEDÊNCIA
PARCIAL  –  APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME
NECESSÁRIO –  AUSÊNCIA  DE  CITAÇÃO  DO
ESTADO  DA  PARAÍBA  –  PARTE  INDICADA  NA
PETIÇÃO  INICIAL  COMO  LITISCONSORTE
PASSIVO  –  RELAÇÃO  JURÍDICA  PROCESSUAL
NÃO APERFEIÇOADA (ART. 263 DO CPC) – ERRO
DE  PROCEDIMENTO  –  QUESTÃO  DE  ORDEM
PÚBLICA – RETORNO DOS AUTOS À INSTÂNCIA
DE  ORIGEM  PARA  CITAÇÃO  DO  ESTADO  DA
PARAÍBA  –  ANULAÇÃO  MONOCRÁTICA  DA
SENTENÇA  – APELO E REEXAME NECESSÁRIO
PREJUDICADOS.

1.  SÚMULA  49/TJPB:  O  Estado  da  Paraíba  e  os
Municípios,  conforme  o  caso,  têm  legitimidade
passiva exclusiva quanto à obrigação de não fazer de
abstenção  de  futuros  descontos  de  contribuição
previdenciária  do  servidor  em  atividade.  (Súmula
editada por força da decisão prolatada nos autos do
Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência
nº.2000730-32.2013.815.0000,  julgado  em
19/05/2014,  tendo  as  conclusões  do  Acórdão  sido
publicadas no DJ de 23/05/2014).
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2. Como a decisão deverá ser uniforme tanto para o
Estado da Paraíba como para a PBPREV, conclui-se
ser  o  caso  de  litisconsórcio  passivo  necessário,
devendo ser oportunizada a participação daquele na
presente lide,  a fim de que participe ativamente na
defesa de seus interesses.

3. Nos termos do art. 263 do CPC, a relação jurídica
processual somente se aperfeiçoa com a citação da
parte promovida, havendo erro de procedimento por
parte do juízo sentenciante que julga a lide somente
em face de uma das partes do litisconsórcio passivo
promovido.

VISTOS, etc.

Cuida-se de Reexame Necessário e Apelação Cível interposta
pela  PBPREV – PARAÍBA PREVIDÊNCIA em face da sentença proferida
pelo  MM. Juízo  da 1ª  Vara da Fazenda Pública da Capital,  nos autos  da
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE NÃO-FAZER C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO nº
200.2012.121.265-4, ajuizada por JACONIAS PAULINO DA SILVA contra o
APELANTE e  o ESTADO  DA  PARAÍBA,  objetivando  a  suspensão  do
desconto  previdenciário  procedido  sobre  as  verbas  componentes  de  sua
remuneração mensal e a devolução do valor debitado indevidamente.

O  juízo  originário  proferiu  sentença  (fls.  41/43)  julgando
parcialmente  procedente  o  pedido  autoral,  entendendo  como  indevida  a
incidência  da  contribuição  previdenciária  sobre  o  Terço  de  Férias  e
condenando a PBPREV no dever de restituir os valores não atingidos pela
prescrição quinquenal.

No prazo recursal, a PBPREV recorreu (fls. 44/48).

Decurso de prazo sem oferta das contrarrazões (fls. 51-v).

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça
opinou  pelo  prosseguimento  dos  recursos,  sem  manifestação  acerca  do
mérito (fls. 57/59).

É o relatório.

DECIDO

Antes de adentrar ao mérito recursal, insta esclarecer questão
de ordem pública que importa em anulação da sentença, em razão do error
in procedendo. 

A  demanda  foi  ajuizada  pelo  Apelado  em  face  de  um
litisconsórcio  passivo integrado pelo Estado da Paraíba e pela  PBPREV –
Paraíba Previdência, objetivando o provimento jurisdicional no sentido se ver
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suspensos  os  descontos  previdenciários  apontados  como  ilícitos  e  a
consequente restituição do indébito.

Ocorre  que  o  juízo  originário  ordenou  a  citação  (fls.  24)  de
maneira  a  induzir  a  presenta  de  um  único  demandado  como  se  vê:
“determinando a citação do promovido para contestar a ação”.

Assim,  a  escrivania  acabou  efetivando  a  citação  da
PBPREV,  omitindo-se  quanto  ao  Estado  da  Paraíba.  A  omissão  se
estendeu por todo o processo, culminado na sentença de procedência parcial
que veio a condenar  somente o órgão previdenciário no dever de restituir
os valores.

Diante do caso em tela, observo ter havido flagrante erro de
procedimento que deverá ser corrigido sob pena de ineficácia do processo. 

Esta  Corte  de  Justiça  uniformizou  entendimento  segundo  o
qual  o  dever  de  cessar  o  desconto  indevido  de  valores,  em  relação  à
remuneração  de  servidores  ativos,  pertence  ao  Poder  Executivo,  nos
seguintes termos:

SÚMULA  49/TJPB:  O  Estado  da  Paraíba  e  os  Municípios,
conforme o caso, têm legitimidade passiva exclusiva quanto à
obrigação de não fazer de abstenção de futuros descontos de
contribuição previdenciária do servidor em atividade. (Súmula
editada por força da decisão prolatada nos autos do Incidente
de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº.2000730-
32.2013.815.0000,  julgado  em  19/05/2014,  tendo  as
conclusões do Acórdão sido publicadas no DJ de 23/05/2014).

Os precedentes  das  colendas  Primeira,  Segunda  e  Terceira
Câmaras Cíveis já caminhavam nesse sentido:

É  do  órgão  encarregado  pela  elaboração  da  folha  de
pagamento a legitimidade para responder pela suspensão dos
descontos  efetuados  sobre  a  remuneração  de  servidores
estaduais  em atividade.  (TJPB; Rec.  200.2011.021468-7/001;
Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  João
Batista Barbosa; DJPB 25/02/2014; Pág. 15).

Detém legitimidade para figurar no polo passivo da demanda
aquele  que  tem poderes  para  possibilitar  o  cumprimento  do
comando debatido nos autos. Assim, a pbprev apenas possui
legitimidade  com relação  à  devolução  de  valores  porventura
recolhidos  indevidamente,  já  que  a  cessação  do  desconto
previdenciário é de competência do estado da Paraíba. (TJPB;
AC  0051086-47.2011.815.2001;  Primeira  Câmara
Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital de Almeida;
DJPB 25/04/2014; Pág. 13)

Detém legitimidade para figurar no polo passivo da demanda
aquele  que  tem poderes  para  possibilitar  o  cumprimento  do
comando debatido nos autos. No que se refere à cessação de
desconto  previdenciário,  a  competência  é  do  estado  da
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Paraíba.  (TJPB;  Rec.  0038742-39.2008.815.2001;  Segunda
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  João  Batista
Barbosa; DJPB 31/03/2014; Pág. 12)

Enquanto compete ao estado da Paraíba realizar a cessação
de  desconto  previdenciário,  por  outro  lado,  cabe  a  pbprev
proceder  a  devolução  de  valores  porventura  recolhidos
indevidamente.(TJPB;  Rec.  0012438-95.2011.815.2001;
Primeira Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des. Leandro dos
Santos; DJPB 31/03/2014; Pág. 11).

O provimento jurisdicional que declara a ilegalidade da exação
terá reflexos direitos no comportamento cotidiano do Estado da Paraíba, na
medida em que este, mensalmente, elabora a folha de pagamento de seus
servidores e efetua os descontos apontados. 

Como a decisão deverá ser uniforme tanto para o Estado da
Paraíba como para a PBPREV, conclui-se ser o caso de litisconsórcio passivo
necessário,  devendo  ser  oportunizada  a  participação  daquele  na  presente
lide,  a  fim de que participe  ativamente  na defesa  de seus interesses,  nos
termos do caput do art. 47 do CPC1. 

Em sendo assim, o Estado da Paraíba deve ser citado para
compor o polo passivo da demanda,  assim como requerido na exordial  e
nos termos da parte final do art. 263 do CPC:

Art.  263.  Considera-se proposta a ação,  tanto que a petição
inicial seja despachada pelo juiz, ou simplesmente distribuída,
onde  houver  mais  de  uma  vara.  A  propositura  da  ação,
todavia, só produz, quanto ao réu, os efeitos mencionados
no art. 219 depois que for validamente citado.

O  STJ,  no  precedente  abaixo  colacionado,  confirma  a
necessidade de citação do litisconsorte para a formação regular do processo,
sem o qual há consequente nulidade processual:

1.  A  citação  é  o  ato  de  comunicação  responsável  pela
transformação  da  estrutura  do  processo,  até  então  linear  -
integrado por apenas dois sujeitos, autor e Juiz - em triangular,
constituindo pressuposto de eficácia de formação do processo
em relação ao réu, bem como requisito de validade dos atos
processuais que lhe seguirem, nos termos dos arts. 214 e 263
do CPC. [...]
4.  Ausente  a  citação  de  todos  os  que  compunham,  em
litisconsórcio  necessário,  o  polo  ativo  da  ação  rescindenda,
imperiosa  é  a  decretação  da  nulidade  de  todo  o  processo
rescisório. Precedentes.
5. A marcha processual se dá mediante atos e procedimentos
logicamente  encadeados,  sendo que,  por  coerência,  deve-se
primeiro avaliar se a própria relação jurídica reúne condições

1 Art. 47. Há litisconsórcio necessário, quando, por disposição de lei ou pela natureza da relação jurídica, o juiz
tiver de decidir a lide de modo uniforme para todas as partes; caso em que a eficácia da sentença dependerá
da citação de todos os litisconsortes no processo.
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de oferecer uma prestação jurisdicional efetiva - inclusive com
a vinculação do réu ao resultado do julgamento - para somente
então se apreciar o mérito da controvérsia.
[…] 
(REsp  1280855/SP,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/03/2012, DJe 09/10/2012).

DISPOSITIVO

Diante do exposto,  DECRETO, MONOCRATICAMENTE E DE
OFÍCIO, A NULIDADE DA SENTENÇA, determinando o retorno dos autos à
instância de origem para que o Estado da Paraíba seja citado para integrar o
polo passivo da demanda.

Por  conseguinte,  JULGO  PREJUDICADO  O  APELO  E  O
REEXAME NECESSÁRIO, nos termos do art. 557, caput2, do CPC.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 24 de novembro de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator

2 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.
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